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ANEXO I – Itens, Especificações e Quantitativos e Orçamento de Referência
1. Os itens 01 ao 16 e 28  serão destinados à PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP.
2. Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATMAT prevalecerá a especificação do Edital.
3. Para os ITENS assinalados com “SIM” na coluna AMOSTRA constante na Planilha do Anexo I do presente, o licitante classificado em primeiro lugar no ITEM deverá apresentar, 01 (uma) AMOSTRA original do(s) produto(s) cotado(s), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis (podendo ser prorrogado por até igual período), a contar da convocação do pregoeiro.
3.1. Caso os licitantes cotarem marcas que estão contempladas na coluna Marcas Pré Aprovadas, não há necessidade de apresentar amostras (estão isentas de apresentar amostra para aceitação), pois as mesmas já estão pré-aprovadas pelo Município.
	ITEM

	CÓD GRP
	CATMAT
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTD
	AMOSTRA
(Sim/Não)
	MARCAS PRÉ APROVADAS
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	53220
	319814
	Armação secundária galvanizada com 01 estribo (AS11), padrão RGE Sul, com 01 isolador roldana leito 76 x 80mm, com 01 parafuso e porca cabeça quadrada 16x300mm e 01 arruela quadrada 50x50mm, deve ser fabricante homologado de materiais para a rede de distribuição, conforme GED 16974.
	un
	700
	não
	-
	R$ 37,75
	R$ 26.425,00

	2
	56270
	418907
	Cabo de aluminio # 16 mm2 – tipo multiplex (Duplex), com condutor fase isolado (0,6/1kV),isolacao XLPE (90°C); Encordoamento classe 2; Com condutor de aluminio isolado, torcido sobre um . Condutor Neutro de sustentação nu (CAA = Alumínio com alma de aço ); Com certificacao do INMETRO, ISO 9001,ABNT NBR- 8182
	metros
	10000
	não
	-
	R$ 5,23
	R$ 52.300,00

	3
	56273
	355821
	Cabo quadruplex 3x35(35)mm2 XLPE; Tres condutores de aluminio isolados, torcidos sobre um condutor neutro de sustentacao. Fases identificadas nas cores vermelha, cinza e preta. Norma ABNT NBR-8182.
	metros
	1000
	não
	-
	R$ 23,69
	R$ 23.690,00

	4
	56268
	369811
	Cabo multipolar flex 2x2,5mm2, com isolação de 0,6/1KV. Condutor:
fios de cobre nu, têmpera mole, encordoamento classe 5; Isolação: composto termoplástico de PVC flexível sem chumbo antichama. Cobertura: Composto termoplástico de PVC sem chumbo antichama, na cor preta. Condutores internos na cor preta e na cor azul. Temperaturas máximas do condutor: 70ºC em serviço contínuo, 100ºC em sobrecarga e 160ºC em curto-circuito. Norma aplicáveis NBR NM 280 e NBR 7288
	metros
	10000
	não
	-
	R$ 6,49
	R$ 64.900,00

	5
	51586
	380124
	Caixa de Inspeção em plástico polipropileno reforçado formato cilíndrico, com diâmetro mínimo de 300mm e altura mínima de 300mm, com fundo aberto, na cor preta, com tampa em plástico polipropileno reforçado na cor preta.
	un
	200
	não
	-
	R$ 56,00
	R$ 11.200,00

	6
	59354
	389530
	Caixa de passagem, pré moldada, em concreto, com tampa, dimensões: 0,50m X 0,50m, sem fundo, com dispositivo para lacre
	un
	50
	não
	-
	R$ 305,19
	R$ 15.259,50

	7
	59355
	389530
	Caixa de passagem, pré moldada, em concreto, com tampa, dimensões: 0,30m X 0,30m, sem fundo, com dispositivo para lacre
	un
	50
	não
	-
	R$ 350,76
	R$ 17.538,00

	8
	56266
	372873
	Conector de derivação por perfuração para redes nuas e ramais aéreos de baixa tensão até 1kV, tipo PIERCING, lado de derivação de 1,5-10MM2, rede nua 35-95mm², de liga de alumínio, padrão REG Sul, para aplicação em redes AÉREAS de distribuição de energia elétrica nuas (lado principal) e isoladas (lado derivação).
	un
	5000
	não
	-
	R$ 7,23
	R$ 36.150,00

	9
	57660
	472418
	Conector de derivação por perfuração do isolante para redes e ramais aéreos de baixa tensão até 1kV, tipo PIERCING,  T16-70/D1,5-6MM2, de liga de alumínio, padrão REG Sul, deve ser fabricante homologado de materiais para a rede de distribuição, conforme GED 16974.
	un
	5500
	não
	-
	R$ 5,99
	R$ 32.945,00

	10
	57661
	372873
	Conector de derivação por perfuração do isolante para redes e ramais aéreos de baixa tensão até 1kV, tipo PIERCING, T16-70/D1,5-10MM2,de liga de alumínio, padrão RGE Sul, deve ser fabricante homologado de materiais para a rede de distribuição, conforme GED 16974.
	un
	2000
	não
	-
	R$ 5,90
	R$ 11.800,00

	11
	56274
	419864
	Fita isolante plastica: Anti-chama; Alta resistencia eletrica e mecanica; Classificação de voltagem: 750V; Espessura minima 0,18mm; Largura minima de 19mm, em rolos de 20(vinte) metros; Atendendo a norma NBRNM 60454.
	un
	1000
	não
	-
	R$ 4,97
	R$  4.970,00

	12
	53127
	600195
	Luminária hermética LED indicada para uso em ambientes agressivos com umidade, vapor e poeira; Potência máxima 40W; Tensão de alimentação 220 a 240Vac; Fator de potencia maior que 0.95; Com LEDS de alta performance e durabilidade; Sem reator; Ligado diretamente a rede de energia elétrica; Corpo e difusor injetado em policarbonato de alta resistência e auto extinguível; Resistente a impactos; Difusor leitoso; IRC maior que 80; Temperatura de cor 6.000k; Fluxo luminoso mínimo de 4.100lm; Vida útil mínima de 25.000hs; Grau de proteção mínimo IP 65; Garantia mínima 2 anos.
	un
	400
	Sim
	-
	R$ 172,33
	R$ 68.932,00

	13
	57654
	473614
	 Luminária Solar LED 200w Iluminação Publica; Recarregavel com Placa Solar e Sensor de Presença integrada ; Com controle inteligente de luz; Fabricada em alumínio; Grau de proteção: IP66; Bateria interna Recarregável solar; Fluxo Luminoso mínimo: 17.000 lúmens; Temperatura de cor: Serão aceitas fabricadas na faixa de 5000K à 6500K; Vida útil da luminária maior que 50.000 horas; Funcionamento em uso continuo mínimo de 12 horas; Altura do poste recomendada de 6 metros de altura;Temperatura de trabalho: 0 à 50ºC; Deve acompanhar parafusos de fixação; Angulo de abertura: 120º; Fixação em ponta de braço 48mm a 60,3mm de diâmetro; Garantia: 05 anos.
	un
	200
	Sim
	-
	R$ 261,66
	R$ 52.332,00

	14
	53242
	473083
	Núcleo modelo N1 fabricado em aço galvanizado, para topo de poste próprio para uma luminária; saída de um braço de 200mm, com diâmetro externo de 60,3mm, com ângulo de elevação de 10º; Furação de seis parafusos a 120º para fixação do núcleo no poste; O topo deverá entrar 200mm no núcleo. O núcleo deverá ser provido de uma tampa superior removível perfeitamente encaixada no diâmetro externo do tubo; Parafusos devem ser em aço inoxidável ou ferro galvanizado a fogo; Deverá vir c/ placa de identificação do fabricante com número de série, mês e ano de fabricação; Diâmetro do topo do posto no qual o núcleo será encaixado é de 60,3mm; Espessura mínima da parede do tubo deve ser de 3mm; Especificações e desenhos conforme GED 12579.
	un
	100
	Não
	-
	R$ 86,70
	R$ 8.670,00

	15
	53130
	473086
	Núcleo modelo N4A fabricado em aço galvanizado para topo de poste para quatro luminárias; Saída para quatros braços de 500mm cada, com diâmetro externo de 60,3mm, com ângulo de elevação de 10º. Espessura da parede de 3,35mm; Furação de seis parafusos a 120º para fixação do núcleo no poste. O topo deverá entrar 113mm no núcleo. O núcleo deverá ser provido de uma tampa superior removível perfeitamente encaixada no diâmetro externo do tubo. Diâmetro do poste no qual o núcleo será encaixado é de 110mm; Parafusos devem ser em aço inoxidável ou ferro galvanizado a fogo; Deverá vir c/ placa de identificação do fabricante com número de série, data fabricação. Especificações e desenhos conforme GED 12579.
	un
	100
	Não
	-
	R$ 271,00
	R$ 27.100,00

	16
	53131
	473086
	Núcleo modelo N4B fabricado em aço galvanizado para topo de poste para quatro luminárias; Saída para quatros braços de 500mm cada, com diâmetro externo de 60,3mm, com ângulo de elevação de 10º. Espessura da parede de 3,35mm; Furação de seis parafusos a 120º para fixação do núcleo no poste. O topo deverá entrar 113mm no núcleo. O núcleo deverá ser provido de uma tampa superior removível perfeitamente encaixada no diâmetro externo do tubo. Diâmetro do poste no qual o núcleo será encaixado é de 110mm; Parafusos devem ser em aço inoxidável ou ferro galvanizado a fogo; Deverá vir c/ placa de identificação do fabricante com número de série, data fabricação. Especificações e desenhos conforme GED 12579.
	un
	100
	Não
	-
	R$ 271,00
	R$ 27.100,00

	17
	53247
	382609
	Poste ornamental, em aço galvanizado à fogo, base tipo engastada; Para uso em quadra de esportes; Travessa para fixação dos projetores com comprimento de 1,5m para cada lado do poste, travessa com diâmetro mínimo de 60,3mm e mãos francesas para reforço. Espessura mínima de 3,35mm Resistente a ventos de até 40m/s(144km/h); Altura livre 12m; Diâmetro inferior mínimo de 114,3mm e diâmetro na ponta 60,3m; Com janela de inspeção e suporte trilho Din, para fixação de disjuntor; Deverá vir c/ placa de identificação do fabricante com número de série, mês e ano de fabricação; Para fixação de 4 projetores para lâmpada vapor metálico até 400w, de alto rendimento, com alojamento para equipamentos auxiliares, IP65. Deve atender ABNT NBR 14744.
	un
	50
	Não
	-
	R$ 2.704,00
	R$ 135.200,00

	18
	53128
	434160
	Projetor de LED potência máxima de 50W: corpo em alumínio; Suporte para fixação articulável; Difusor de vidro temperado de alta resistência; Composta por LED´s de potência, montados em dissipadores em alumínio em módulos/conjunto ou individuais; Dissipação de calor no corpo da luminária (corpo) Interno ou (corpo) total em liga de alumínio; Vida útil mínima de 25.000hrs; Para uso em ambiente externo; Pintura especial anti-corrosão, na preta ou branca, a ser definido no pedido; Específica para ruas/praças/parques/ estradas; Voltagem 220/240Vac/60Hz; Ângulo de abertura 120ᵒ graus; Temperatura de cor (branca) 6500K; IRC >70%; Fluxo luminoso mínimo 4500 (lm); Acabamento parafusos em aço inoxidável resistentes ao tempo e a corrosão (ligas de alumínio ou titânio); Índice de proteção IP65; Conformidade com normas de segurança Mundiais para Iluminação; Garantia mínima: 2 anos;
	un
	300
	Sim
	-
	R$ 17,77
	R$ 5.331,00

	19
	59367
	470262
	Refletor RGB, colorido com controle, bivolt, potência mínima 30W, com memória, Eficiência luminosa mínima: 90 lm/w, fluxo Luminoso: 2700 Lumens- Ângulo do feixe de luz: 120°, proteção IP 66; Cor do Corpo: Preto Fosco. Garantia mínima de 1 ano.
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	300
	Sim
	-
	R$ 50,39
	R$ 15.117,00

	20
	58779
	470263
	Refletor RGB 50W LED com controle - bivolt, grau de proteção mínimo IP66. Frequência : 60Hz. Eficiência luminosa mínima: 90 lm/w. Com memória. Fluxo luminoso mínimo: 4500 lumens. Cor do Corpo: Preto Fosco. Garantia mínima de 1 ano.
	un
	300
	Sim
	-
	R$ 67,94
	R$ 20.382,00

	21
	63778
	PDM 15806
	Refletor  LED RGB Potencia 200W com controle e memória, tensão de operação 220v grau de proteção IP66, corpo em alumínio, ângulo de abertura minimo de 110°, fluxo luminoso minimo 16000 lumens, proteção contra surtos e transientes, vida útil minima 25000 horas , IRC>80
	un
	500
	sim
	-
	R$ 65,75
	R$ 32.875,00

	22
	63779
	PDM 15806
	Refletor  LED RGB Potencia 100W com controle e memória, tensão de operação 220v grau de proteção IP66, corpo em alumínio, ângulo de abertura minimo de 110°, fluxo luminoso minimo 8000 lumens, proteção contra surtos e transientes, vida útil minima 25000 horas , IRC>80
	un
	500
	sim
	-
	R$ 92,13
	R$ 46.065,00

	23
	63780
	PDM 15806
	Refletor  LED Potencia 100W, temperatura de cor 5000K cor neutra, tensão de operação220v grau  de proteção IP66, corpo em alumínio, ângulo de abertura minimo de 110°, fluxo luminoso minimo 16000 lumens, proteção contra surtos e transientes, vida útil minima 25000 horas , IRC>80

	un
	500
	sim
	-
	R$ 78,67
	R$ 39.335,00

	24
	63823
	PDM 6792 
	Kit, 7 Luminarias RGB led 12V para chafariz com encaixe para cano até 38mm potencia minima de 36W, grau de proteção IP68 a prova da agua, vida util minima de 50000 horas, deve acompanhar 4 fontes de alimentação externa com saida 12V/10A para ser ligada na quadro da casa de bombas, acompanhar 1 controle remoto touch central 12V RGB, 3 amplificadores de sinal 12V sistema RGB. 
	kit
	2
	sim
	-
	R$ 7.500,00
	R$ 15.000,00

	25
	63743
	PDM
18833
	Conector de derivação por perfuração do isolante para redes e ramais aéreos de baixa tensão até 1kV, tipo PIERCING, T35-120/D35-120MM2, de liga de alumínio, padrão REG Sul, deve ser fabricante homologado de materiais para a rede de distribuição, conforme GED 16974.  
	un
	500
	Sim
	-
	R$ 19,75
	R$ 9.875,00

	26
	63749
	601518
	Poste de fibra de 7metros, na cor cinza, com base, dimensões aproximadas 350x350mm, cônico contínuo, resistência mínima de 90dAN, com dimensões inferior e superior, respectivamente, 128mm e 60mm, podendo haver uma variação de 10%. Deve vir com a base e respectivos chumbadores do solo e parafusos/porcas para fixação.
	un
	150
	Sim
	-
	R$ 3.500,00
	R$ 525.000,00

	27
	63752
	264532
	Poste de concreto 12 metros, tronco cônico; resistência de 600dAN;
	un
	20
	Não
	-
	R$ 4.100,00
	R$ 82.000,00

	28
	63753
	217090
	Poste de concreto 12 metros, duplo T; resistência de 600dAN;
	un
	20
	Não
	-
	R$ 3.300,00
	R$ 66.000,00

	29
	64597
	446025
	Luminária Solar All-in-One LED 80W para Vias Públicas – Alta Eficiência e Bateria Integrada – conforme especificação complementares abaixo da planilha
	un
	50
	sim
	-
	R$ 3.990,00
	R$ 199.500,00

	30
	64598
	603068 
	Luminárias para as Travessias de Pedestres -conforme especificação complementares abaixo da planilha
	un
	20
	sim
	-
	R$ 4.364,95
	R$ 87.299,00

	31
	63576
	625846
	LUMINÁRIA RETRO ESTILO COLONIAL PRETO FOSCO COM DOIS GLOBOS E LAMPADAS LEDS - conforme especificação complementares abaixo da planilha
	Un.
	120
	sim
	Dubim,  Eterna iluminação,  Induspar
	R$ 2.551,57
	R$ 306.188,40

	32
	64589 
	460179 
	CONECTOR DE DERIVAÇÃO PERFURANTE PARA REDES NUAS 0,6/1kV - CONEXÃO NA REDE PRINCIPAL ISOLADA 0,6/1 kV 10MM² A 120MM² CONEXÃO NA DERIVAÇÃO 0,6/1 kV 1,5MM² A 10MM² CONEXÃO NA REDE 
conforme especificação complementares abaixo da planilha

	un
	3000
	Sim
	 PERFUCON
	R$ 10,97
	R$ 32.910,00

	33
	64590 
	463037 
	Base de Concreto Pré-Moldada para Baseamento de Postes 
conforme especificação complementares abaixo da planilha
	un
	50
	Não
	-
	R$ 1.891,71
	R$ 94.585,50

	
	
	
	TOTAL
	R$ 2.193.974,40


4) DAS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES DOS ITENS INDICADOS 
ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES
4.1-ITEM 29, CÓD GRP – 64597- Luminária Solar All-in-One LED 80W para Vias Públicas – Alta Eficiência e Bateria Integrada
4.1.1-Requisitos específicos da luminária:
a) Características Gerais
Potencia de 80W, podendo variar ±10%; Fluxo luminoso mínimo 9600 lúmens; Modo de Funcionamento (Padrão): 3h 100% + 4h 50% + 5h 25%; Painel Solar monocristalino de 80W; Bateria integrada de lítio de no mínimo 400Wh; Tempo média de carga solar máximo 8horas; Autonomia mínima 12horas por noite; Backup para dias nublados: 3 dias; Temperatura de cor 6000-6500K; Diâmetro de encaixe no poste 60mm; índice de proteção: IP65. Temperatura de carga: 0º a 55ºC; Temperatura de operação: -20º a 60ºC.
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Figura 1: imagem ilustrativa
4.2-ITEM 30, CÓD GRP – 64598- Luminárias para as Travessias de Pedestres 
Requisitos específicos da luminária:
 a) Características Gerais
Placa de sinalização vertical viária indicativa de travessia de pedestres, com formato retangular/quadrado, iluminada internamente por tecnologia LED. Caixa de acondicionamento estanque confeccionada em material resistente às intempéries (alumínio fundido ou policarbonato com proteção UV). Display frontal em acrílico translúcido de alta resistência com aplicação de película retrorrefletiva prismática (Grau de Engenharia ou superior) contendo o pictograma/logo padrão de pedestre conforme normas do CONTRAN. Iluminação interna por meio de placa de circuito impresso com matriz de LEDs de alto brilho e baixo consumo. Alimentação elétrica bivolt automática (90 a 240 VCA), com driver integrado e proteção contra surtos elétricos. Grau de proteção mínimo IP65/IP66. Inclusos acessórios para fixação em braço projetado ou coluna semafórica de encaixe de Ø60 à Ø1OOmm
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Figura 1: imagem ilustrativa
4.3-ITEM 31, CÓD GRP – 63576- LUMINÁRIA RETRO ESTILO COLONIAL PRETO FOSCO COM DOIS GLOBOS E LAMPADAS LEDS
4.3.1-Requisitos específicos da luminária:
 a)Características Gerais
1. Modelo: Poste Colonial de Jardim estilo retrô / colonial.
1. Aplicação: uso externo para iluminação de jardins, praças, calçadas, estacionamentos, condomínios e áreas públicas.
· Instalação: instalação fixa ao solo mediante chumbadores ou parafusos adequados.
 b) Dimensões Mínimas
· Altura total mínima: 3,40 m.
· Diâmetro do braço (braçadeiras): ≥ 54 mm.
· Dimensões do globo: aproximadamente 15 x 30 cm cada.
· Diâmetro do tubo principal: compatível com 2 ½”.
· Dimensões da base de fixação: 22 cm x 22 cm.
c) Material e Construção
· Estrutura do poste fabricada em alumínio fundido ou material equivalente com resistência mecânica igual ou superior.
· Tubos em alumínio ou aço galvanizado com proteção anticorrosiva.
· Acabamento com pintura eletrostática ou tratamento anticorrosivo resistente a intempéries.
· Globo dos refletores em acrílico leitoso, polietileno ou policarbonato resistente a UV.
· Conjunto deve ser próprio para uso externo, resistente à oxidação e intempéries.
d) Características Elétricas
· Compatível com lâmpadas LED ou fluorescentes compactas com base E27 (caso aplicável).
· Tensão de operação: bivolt automático (100–240 V) ou especificada pelo fornecedor.
· Grau de proteção mínimo: IP65 (uso externo).
· Deve atender às normas ABNT NBR 5101 (iluminação pública) e NBR IEC 60598 (luminárias).
e) Acabamento e Estética
· Design clássico estilo colonial.
· Pintura altamente resistente, sem falhas, bolhas ou riscos.
· Cor: preto fosco.
f) Instalação e Acessórios
· Base deve permitir fixação segura em superfície rígida.
· Fornecimento deverá incluir:
· dois globos completos;
· suporte/braços laterais;
· poste completo;
· base de fixação;
· parafusos/chumbadores (opcional conforme política do órgão);
· lâmpadas led de 60w – branco quente (~2700K – 3000K
g) Imagem da Luminária
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Figura 1: imagem ilustrativa
4.4-ITEM 32, CÓD GRP  64589 – CONECTOR DE DERIVAÇÃO PERFURANTE PARA REDES NUAS 0,6/1kV - CONEXÃO NA REDE PRINCIPAL ISOLADA 0,6/1 kV 10MM² A 120MM² CONEXÃO NA DERIVAÇÃO 0,6/1 kV 1,5MM² A 10MM² CONEXÃO NA REDE
4.4.1-Requisitos específicos da luminária:
a) Características Gerais
 Indicado para conexão em rede principal nua sem isolação, através de contato liso e sem dentes de perfuração. O conector pode ser aplicado em condutores de 10mm² até 120mm². CONEXÃO DA DERIVAÇÃO: A derivação é realizada em condutores isolados, através de perfuração da isolação, sem a necessidade de decapar a isolação dos condutores. O conector pode ser aplicado em condutores de 1,5mm² até 10mm². APLICAÇÃO: Instalação de rede de luminárias públicas led em redes aéreas de distribuição de energia elétricas de baixa tensão sem isolamento(rede principal) e, derivação para luminárias com condutores de cobre isolados 0,6/1kv.
4.5-ITEM 33, CÓD GRP  64590 – Base de Concreto Pré-Moldada para Baseamento de Postes
4.5.1-Requisitos específicos da luminária:
a) Características Gerais
 Fornecimento de base pré-moldada de concreto armado para fundação e ancoragem de postes. Fabricada em concreto de alta resistência com fck mínimo de 30 MPa aos 28 dias e peso aproximado de 780 kg. Dimensões externas de 70 cm x 80 cm na base e altura total de 78 cm. A estrutura deve possuir orifícios técnicos para a entrada e saída de fiação subterrânea dispostos da seguinte forma: 02 (duas) aberturas laterais opostas com dimensões de 23 cm x 23 cm posicionadas na parte inferior da peça, e 01 (um) orifício de encaixe superior centralizado com dimensões de 36 cm x 36 cm, dotado de rebaixo com aba de apoio de 10 cm para acoplamento estrutural do poste. Acompanha tampa bipartida de fechamento e inspeção com dimensões compatíveis ao rebaixo de 36 cm x 36 cm e espessura de 5 cm a 10 cm, em concreto armado ou dotada de caixilho metálico galvanizado, garantindo o perfeito arremate e acabamento plano na face superior da peça. A peça deve possuir embutidos em sua estrutura de concreto 04 (quatro) pontos estrategicamente posicionados para a instalação de suportes/olhais de içamento, permitindo a ancoragem segura de cabos, manilhas ou cintas para a movimentação, carga, descarga e assentamento da peça por caminhão munck. Acabamento industrializado isento de fissuras ou rebarbas perigosas. 
ANEXO II
 TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO GERAL

Constitui objetivo deste Termo de Referência identificar o detalhamento do objeto a ser adquirido com a caracterização das especificações técnicas, a justificativa da demanda, deveres das partes, assim como estabelecer prazo, local de entrega, modo de fornecimento, a estimativa da despesa e demais informações que possam fornecer elementos básicos para iniciar a contratação de bens e serviços almejados pela Administração.
2. UNIDADE REQUISITANTE
2.1 – Secretaria Municipal de Serviços Públicos – SESP.
3. DEFINIÇÃO DO OBJETO
3.1 – A presente demanda objetiva a contratação por meio de Registro de Preços a aquisição de Materiais para Iluminação Pública – Remanescente.
3.2 – Os quantitativos, as condições e exigências mínimas, constam no Anexo I do presente Termo de Referência.
3.3 – O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 11.059, de 26 de outubro de 2021.
3.4 – Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.5 – Em caso de divergência entre a descrição dos itens e o descrito no CATMAT/CATSER, deve prevalecer a descrição detalhada dos itens neste Termo de Referência.
3.6 – O prazo de fornecimento dos produtos terá  início de vigência a  partir da homologação do processo licitatório,  com término  previsto para o dia 19/07/2027, conforme a Ata de Registro de Preço nº 046/2026.
3.7- A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.8 - Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
4.1 – A contratação visa atender à necessidade da Secretaria Municipal de Serviços Públicos para aquisição de materiais para Iluminação Pública – Remanescente.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
4.2 –  A presente contratação justifica-se pela necessidade de suprir a Administração com bens essenciais à execução de suas atividades institucionais, garantindo a continuidade, a eficiência e a qualidade dos serviços públicos prestados.
4.3 – A contratação está em conformidade com o plano anual de contratações, e foi prevista na elaboração do PCA para o ano de 2026, conforme detalhamento a seguir:
· ID PCA no PNCP: 95440517000108-0-000001/2026
· Data de publicação no PNCP: 09/12/2025
· ID do item no PCA – 86
· Classe /Grupo – 12041 – Materiais Elétricos e Eletrônicos Diversos
4.4 – Do estudo técnico preliminar: A aquisição foi planejada com base no levantamento realizado no Estudo Técnico Preliminar, que concluiu pela de viabilidade da contratação.
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5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5.1 – O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de materiais de iluminação  pública - Remanescente, conforme especificações técnicas e quantitativos estabelecidos no anexo I,  deste documento, com vistas a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e atender as demais Secretarias Municipais que tenham iluminação em seus parques e locais.
5.2 – Optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços, por este se configurar como procedimento que resulta em vantagens à Administração, descomplicando procedimentos das aquisições, propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das pequenas e médias empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano, em Ata, para quando surgir a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, reduzindo, assim, o número de licitações, favorecendo a eficiência e a economicidade, dentre outras vantagens.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 – A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais para iluminação pública, conforme as especificações.
6.2 – Requisitos gerais do objeto:
a) A execução do objeto deverá atender integralmente às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência, observando-se as legislações específicas e demais regulamentos aplicáveis.
b) Os produtos deverão ser novos (primeiro uso), em perfeito estado de conservação e uso, devidamente embalados, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado e com qualidade compatível com os padrões exigidos para a finalidade a que se destinam. 
c) Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, ANVISA/MS e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
c.1) Tais comprovações de conformidade ou certificações, poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
c.2) - Os produtos cuja descrição exijam certificações ou selos do INMETRO, deverão tê-las comprovadas no momento da entrega dos produtos.
d) A entrega dos itens deverá ocorrer no endereço indicado pela contratante, no prazo máximo estabelecido, e em conformidade com as exigências de acondicionamento, transporte, manuseio e segurança. A contratada será responsável por qualquer substituição de item entregue com defeito, em desconformidade ou fora das especificações.
e) A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização específica para a aquisição/ serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
f) A(s) empresa(s) deverá(ão) fornecer a(s) quantidade solicitada(s) pelo Município, não podendo portanto, estipular em sua proposta de preços, o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas.
g) As licitantes vencedoras dos lotes relativos ao fornecimento de lâmpadas, serão responsáveis pela coleta dos quantitativos utilizados pelo Município, a fim de, mediante logística reversa, dar a destinação final ambientalmente adequadas às mesmas, conforme previsto na Lei nº 12.305/10.
h) As lâmpadas usadas e inservíveis serão acondicionadas e armazenadas adequadamente dentro das embalagens de papelão e encaminhadas temporariamente no depósito do[image: image9.png]MUuUNIClIPIO DE
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 Departamento da Iluminação Pública,  sob responsabilidade da Prefeitura de Santa Cruz do Sul.
i)  O procedimento de armazenamento junto ao departamento deverá ocorrer no período máximo de 6 meses, devendo, neste período, as empresas vencedoras entrar em contato com O Departamento da Iluminação Pública para fazer o recolhimento das lâmpadas, ou vice e versa. O não cumprimento deste item poderá originar notificação ou autuação à empresa.
j)  Antes da retirada das lâmpadas do setor, será  emitido  um documento autorizando a saída das lâmpadas do local especificando, obrigatoriamente, o número a ser transportada. Ao final da Ata de Registro de Preços, o número de lâmpadas adquiridas deverá ser o mesmo do número de lâmpadas destinadas.
k)  As empresas vencedores ficarão responsáveis pelo transporte das lâmpadas obedecendo as normas ambientais e de saúde pública, bem como deverá, quando solicitado pelo Município, comprovar a destinação adequada dos produtos, apresentando a Certificação Ambiental, respeitando os dispositivos legais referentes às questões ambientais e procedimentos exigidos pelo órgão certificador, sem qualquer ônus a Prefeitura.
l) O prazo de validade dos produtos, conforme o caso, não poderá ser inferior a 06 (seis) meses contados a partir do recebimento definitiva dos mesmos.
6.3 Necessidade de apresentação de amostras
6.3.1 Para os ITENS assinalados com “SIM” na coluna AMOSTRA constante na Planilha do Anexo I do presente, o licitante classificado em primeiro lugar no ITEM deverá apresentar, 01 (uma) AMOSTRA original do(s) produto(s) cotado(s), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis (podendo ser prorrogado por até igual período), a contar da convocação do pregoeiro.
6.3.1.1 Caso os licitantes cotarem marcas que estão contempladas na coluna Marcas Pré Aprovadas, não há necessidade de apresentar amostras (estão isentas de apresentar amostra para aceitação), pois as mesmas já estão pré-aprovadas pelo Município.
a) Justifica-se tal medida pelo fato de que as marcas indicadas, já são conhecidas e cuja qualidade já é aprovada pelo Município, sendo desnecessária a reavaliação das mesmas, porém nada impede que novas marcas sejam apresentadas e estas serem avaliadas para atestar a qualidade do produto.
6.3.2 A apresentação da amostra PODERÁ ser dispensada pelo Pregoeiro caso este entender que a marca cotada atende as especificações e já está pré aprovada em outro ITEM.
6.3.3 As amostras deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localiza– Departamento de Iluminação Pública, localizada na Rua Bruno Francisco Kliemann, 101, Santa Cruz do Sul CEP: 96835-140, fone: (51) 3120 4077, no seguinte horário: das 08:00 às 16:00 horas, e com todas as despesas de frete por conta das empresas licitantes.
6.3.4 As amostras deverão ser entregues em suas embalagens originais, perfeitamente identificadas, constando na embalagem ou no produto uma etiqueta com o nome da empresa e a numeração do ITEM do produto de acordo com o constante no ANEXO I do Edital.
6.3.4.1  - A amostra deverá conter na embalagem ou no produto a MARCA, o fabricante, modelo ou referência do produto e a data de fabricação.
6.3.5 – As amostras deverão ser encaminhadas acompanhadas de CATÁLOGO TÉCNICO E DOSSIÊ contendo os relatórios de ensaios e laudos dos materiais, realizados em laboratório acreditado pelo INMETRO em materiais idênticos aos ofertados, para análise e aceitação.
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 Para as amostras enviadas deverão ser comprovados, conforme o caso e o produto, o atendimento aos requisitos técnicos e de segurança estabelecidos na Portaria Inmetro nº 62/2022, ou outra que venha a substituí-la, aplicável às Luminárias para Iluminação Pública Viária, bem como às normas técnicas nela referenciadas.
6.3.6.1-A comprovação da conformidade poderá ser realizada mediante a apresentação do Certificado de Conformidade e do respectivo Registro ativo junto ao INMETRO, correspondentes ao modelo ou à família da luminária efetivamente ofertada.
6.3.6.2-Para fins de avaliação das amostras, poderão ser verificados, conforme aplicável ao produto:
a) ABNT NBR 15129:2012 – Luminárias para iluminação pública – Requisitos particulares;
b) ABNT NBR IEC 60598-1 – Luminárias – Parte 1: Requisitos gerais e ensaios;
c) ABNT NBR 5123:2016 – Relé fotoelétrico e tomada para iluminação – Especificação e método de ensaio, quando aplicável;
d) ABNT NBR IEC 62262 – Graus de proteção assegurados pelos invólucros de equipamentos elétricos contra impactos mecânicos externos (código IK);
e) demais normas e requisitos técnicos expressamente estabelecidos na Portaria Inmetro nº 62/2022, ou outra que venha a substituí-la, aplicáveis à luminária ofertada.
6.3.6.3 – A apresentação de Certificado de Conformidade e Registro ativo junto ao INMETRO, correspondentes ao modelo ou à família do produto ofertado, dispensa a apresentação de novos ensaios para os requisitos já abrangidos pelo processo de certificação, sem prejuízo da apresentação de documentação técnica complementar quando solicitada pela Administração para conferência das características declaradas.
6.3.6.4 – Os requisitos luminotécnicos aplicáveis ao projeto e à instalação da iluminação viária deverão observar a ABNT NBR 5101:2024, ou norma que venha a substituí-la, especialmente quanto aos critérios de desempenho luminotécnico, classificação das vias, iluminância, luminância, uniformidade, controle de ofuscamento e demais parâmetros pertinentes.
6.3.6.5 – A documentação apresentada deverá corresponder ao modelo ou à família de luminária efetivamente ofertado, devendo o respectivo Registro junto ao INMETRO estar ativo na data da apresentação da proposta e/ou das amostras.
6.3.7 - Os licitantes deverão apresentar as amostras mediante apresentação de um Certificado de Entrega, em duas vias, de acordo com o modelo abaixo:
	CERTIFICADO DE ENTREGA DAS AMOSTRAS
Declaramos, para os devidos fins (em atendimento ao item 8 do Edital de Pregão Eletrônico nº 128/2026), a entrega de 01 (uma) amostra dos seguintes produtos:

	
	______________________ ( ITEM nº ___), marca/modelo/fabric.: _______________

	
	______________________ ( ITEM nº ___), marca/modelo/fabric.: _______________

	
	______________________ ( ITEM nº ___), marca/modelo/fabric.: _______________

	
	Entregue dia ___/___/2026, por __________________ (nome e ass. da empresa)

	
	Recebido dia ___/___/2026, por __________________ (nome e ass. do responsável)


6.3.8 A(s) AMOSTRA(S) apresentada(s) para análise deverá(ão) ser definitiva(s), não sendo permitido fazer ajustes ou modificações para fins de adequá-lo à especificação do presente.
6.3.9 Quando não houver descrições suficientes nas embalagens dos produtos, a licitante poderá apresentar manual(is), catálogo(s) e/ou prospecto(s) da(s) AMOSTRA(S), com a(s) respectiva(s) especificação(ões) técnica(s) fornecidas pelo fabricante de cada produto.
6.3.10 Cabe a empresa apresentar, com a amostra, o que julgar necessário e útil para a análise, a fim de corroborar na análise e avaliação, comprovando que atende ao descritivo solicitado.
6.3.11 Os produtos serão analisados e avaliados por uma Comissão, nomeada por Portaria, especialmente designada para esse fim, a qual verificará a qualidade das amostras e o atendimento ao exigido no presente, ACEITANDO ou NÃO ACEITANDO as mesmas.
6.3.12 Critérios objetivos para a aferição da compatibilidade das amostras a serem apresentadas pelos licitantes vencedores, dependendo do produto, entre outros: embalagem, validade, aspecto, composição, conteúdo, cor, odor, textura, consistência, eficácia, qualidade.
6.3.13 As amostras entregues serão “ACEITAS” ou “NÃO ACEITAS”, o mesmo constará no “Relatório de Análise e Avaliação das Amostras” que será emitido pela Comissão.
6.3.14 O resultado da análise será devidamente justificado e constará no Certificado.
6.3.15 O resultado desta análise será encaminhado à Central de Licitações do Município de Santa Cruz do Sul, sendo que o Pregoeiro disponibilizará o mesmo no Portal do Pregão Banrisul e tomará as providências cabíveis.
6.3.16 Caso algum ITEM tenha a amostra NÃO ACEITA, apresentar alguma irregularidade ou inconformidade, ou ainda que não tiver sido apresentada amostra, ou que a empresa cotar na[image: image11.png]Dimensional
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 proposta marca diferente da apresentada para amostra, será desclassificado, neste caso será convocado o 2º (segundo) colocado, nas mesmas condições, e assim sucessivamente.
6.3.17 As Amostras não serão devolvidas, pois passarão por processo de análise e avaliação prática e técnica (poderão ser abertos, manuseados, utilizados, receber cortes, secções, vincos, se necessário), pela Comissão de Análise e Avaliação de Amostras para verificação de sua qualidade e o atendimento às características solicitadas, bem como servindo de parâmetro para comparação com os produtos entregues.
6.3.18- Da publicização do Laudo de Análise e Avaliação das Amostras, caberá recurso.
6.3.19- Mediante solicitação da empresa no momento da entrega das amostras para o responsável pelo recebimento, a análise das amostras poderá ser acompanhada pela empresa.
6.4 Da Sustentabilidade:
6.4.1-A execução contratual deverá atender, no que couber, às seguintes diretrizes:
· Preferência por bens e materiais que sejam recicláveis, reutilizáveis, biodegradáveis ou provenientes de materiais reciclados;
· Redução do consumo de recursos naturais, como água e energia, ao longo da cadeia de fornecimento ou na prestação dos serviços;
· Destinação adequada dos resíduos gerados durante a execução contratual, com incentivo à coleta seletiva e à logística reversa, quando aplicável;
· Utilização de processos e tecnologias que reduzam impactos ambientais, como emissão de gases de efeito estufa, geração de resíduos perigosos ou uso de substâncias tóxicas;
· Observância de práticas trabalhistas responsáveis, inclusão de fornecedores que adotem políticas de responsabilidade socioambiental e respeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores;
· Atendimento às normas técnicas e ambientais vigentes, especialmente aquelas emitidas pelos órgãos reguladores e de controle ambiental.
6.5 Da Subcontratação
a) Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta licitação.
6.6 Do prazo de entrega e da garantia 
a) O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 20(vinte) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
a.1) O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
b) – O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, ou ao constante na descrição dos produtos (Anexo I) contados a partir do recebimento definitivo.
b.1) A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
b.2.1) – Todas as despesas decorrentes da garantia são de responsabilidade da empresa vencedora.
b.3) Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210,  Santa Cruz do Sul - RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
7.2 O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
7.3 O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado pela Secretaria Requisitante, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
7.4 A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
7.5 Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
7.6 Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
7.7  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, ANVISA/MS e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
7.7.1 – Os produtos cuja descrição exijam certificações ou selos do INMETRO, deverão tê-las comprovadas no momento da entrega dos produtos.
7.8 A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 A fiscalização acerca do cumprimento da Ata de Registro de Preços ou do contrato, será realizada diretamente pelo servidor indicado pela Secretaria no momento de expedição da nota de empenho.
8.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
8.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.6  Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes no TR, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
b) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do objeto contratado, no prazo e forma estabelecidos.
9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) a responsabilidade pelas despesas decorrentes de fretes, embalagens dos bens até o local onde os mesmos serão entregues;
b) ser pontual na entrega dos serviços solicitados;
c) manter atualizada a documentação necessária à execução do serviço;
d) serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigaçõesprevidenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda;
e) executar todas as tarefas com perfeição e acuidade, nos termos do edital, se for o caso, e em conformidade com presente Termo de Referência;
f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1 O pagamento será efetuado à vista, em até 10(dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
10.2 Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
10.3 Para pagamento, a Empresa deverá apresentar ao Núcleo de Apoio Administrativo da Secretaria Requisitante, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
10.4 Durante todo o transcorrer do contrato e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
b)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
e)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
10.5 Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
10.6 Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1. Da modalidade de contratação
4.1.1 Sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na hipótese do Art. 28, I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), visando a formalização de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  para futuras contratações;
11.2. Do critério de julgamento
11.2.1 O critério de julgamento para seleção da proposta mais vantajosa será o menor preço por ITEM (art. 33, I, lei 14.133/2021), facultando-se ao interessado a participação em quantos ITENS  for ou forem de seu interesse, devendo, porém, oferecer proposta para compõe cada item em que pretende competir;
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1  -Sendo considerado como premissa no levantamento de preços, serão consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, inclusive coletando contratações pelo painel de preços, pesquisando sites de domínio amplo e através de orçamentos. Esta etapa será realizada pela Divisão de Orçamento e Cadastramento do Município de Santa Cruz do Sul.
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1  -Por se tratar de Registro de Preço, não é necessária indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.
ANEXO III
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 128/2026
FORNECEDOR: ….
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 128/2026, Processo Administrativo n.º 154/CELIC/SEFAZ/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES PARCELADAS DE MATERIAIS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (REMANESCENTE) , conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 128/2026 , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2. O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
1.4.1 - Tais comprovações de conformidade ou certificações, poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
1.4.2 - Os produtos cuja descrição exijam certificações ou selos do INMETRO, deverão tê-las comprovadas no momento da entrega dos produtos.
1.5- Os produtos deverão ser novos (primeiro uso), em perfeito estado de conservação e uso, devidamente embalados, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado e com qualidade compatível com os padrões exigidos para a finalidade a que se destinam. 
1.6- As licitantes vencedoras dos lotes relativos ao fornecimento de lâmpadas, serão responsáveis pela coleta dos quantitativos utilizados pelo Município, a fim de, mediante logística reversa, dar a destinação final ambientalmente adequadas às mesmas, conforme previsto na Lei nº 12.305/10.
1.6.1- As lâmpadas usadas e inservíveis serão acondicionadas e armazenadas adequadamente dentro das embalagens de papelão e encaminhadas temporariamente no depósito do Departamento da Iluminação Pública,  sob responsabilidade da Prefeitura de Santa Cruz do Sul.
1.6.2- O procedimento de armazenamento junto ao departamento deverá ocorrer no período máximo de 6 meses, devendo, neste período, as empresas vencedoras entrar em contato com O Departamento da Iluminação Pública para fazer o recolhimento das lâmpadas, ou vice e versa. O não cumprimento deste item poderá originar notificação ou autuação à empresa.
1.6.3-  Antes da retirada das lâmpadas do setor, será  emitido  um documento autorizando a saída das lâmpadas do local especificando, obrigatoriamente, o número a ser transportada. Ao final da Ata de Registro de Preços, o número de lâmpadas adquiridas deverá ser o mesmo do número de lâmpadas destinadas.
1.6.4-  As empresas vencedores ficarão responsáveis pelo transporte das lâmpadas obedecendo as normas ambientais e de saúde pública, bem como deverá, quando solicitado pelo Município, comprovar a destinação adequada dos produtos, apresentando a Certificação Ambiental, respeitando os dispositivos legais referentes às questões ambientais e procedimentos exigidos pelo órgão certificador, sem qualquer ônus a Prefeitura.
1.7 – O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 20 (vinte) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (Nota de Empenho).
1.7.1 -
 O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
1.8 – O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, ou ao constante na descrição dos produtos (Anexo I) contados a partir do recebimento definitivo.
1.8.1 – A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
1.8.2- Todas as despesas decorrentes da garantia são de responsabilidade da empresa vencedora.
1.8.3 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
1.9 - O prazo de validade dos produtos, conforme o caso, não poderá ser inferior a 06 (seis) meses,  contados a partir do recebimento definitiva dos mesmos.
1.10 – A(s) Secretaria(s) Municipal(ais) ou Órgão(s) requisitante(s) reserva(m)-se o direito de, durante a vigência do Registro de Preços e previamente a emissão do empenho, solicitar amostra do(s) produto(s) registrado(s), a fim de verificar a sua qualidade e o atendimento as especificações do edital.
1.10.1 - O prazo para apresentação da amostra será de 03 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação feita pela(s) Secretaria(s) Municipal(ais) ou Órgão(s) requisitante(s).
1.10.2 - Não sendo a amostra aprovada pela área técnica da Secretaria ou Órgão requisitante, a empresa poderá fornecer nova amostra para avaliação, a qual será submetida ao mesmo procedimento de análise. Persistindo a reprovação, a Secretaria ou Órgão requisitante, avaliará a aquisição ou não do produto.
1.11 – As condições gerais, bem como o fornecimento dos produtos deverá obedecer ao Termo de Referência, Anexo II do Edital.
1.11.1 – As especificações mínimas exigidas para os produtos, justificam-se pelas necessidades, peculiaridades e o uso ao qual os equipamentos serão submetidos nas Secretarias Municipais, para desta forma, atender de forma eficaz as demandas administrativas e demais serviços próprios de cada Órgão.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Serviços Públicos
	SESP
	2026/11273


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será até o dia 19/07/2027, com início da vigência a partir da homologação do processo licitatório.
4.1.1 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.2 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da sua vigência.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
6.7 - Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser dirigidos à Central de Licitações, por meio do e-mail rp@santacruz.rs.gov.br, o qual será devidamente protocolado, observados os requisitos previstos no Decreto Municipal nº 11.668/2023.
6.7.1 - Caso não receba retorno com o número de protocolo, caberá à empresa certificar-se de que a solicitação foi devidamente recebida pela Central de Licitações.
6.7.2 - Caso deferido, o reequilíbrio produzirá efeitos a partir da data de sua protocolização, não retroagindo, permanecendo o fornecedor obrigado ao cumprimento dos empenhos eventualmente emitidos anteriormente.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
7.6 - Os pedidos de cancelamento do registro de preços deverão ser dirigidos à Central de Licitações, por meio do e-mail rp@santacruz.rs.gov.br, o qual será devidamente protocolado, observados os requisitos previstos no Decreto Municipal nº 11.668/2023 e no formulário próprio, disponível no site do Município: https://www.santacruz.rs.gov.br/licitacoes/manuais-documentos.
7.6.1 - Caso não receba retorno com o número de protocolo, caberá à empresa certificar-se de que a solicitação foi devidamente recebida pela Central de Licitações.
7.6.2 - Os pedidos de cancelamento somente produzirão efeitos após o respectivo protocolo, e os empenhos eventualmente emitidos anteriormente deverão ser integralmente cumpridos pelo fornecedor, ainda que o pedido venha a ser posteriormente deferido.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 – Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 12 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços.
13.3 – A Secretaria Requisitante que emitirá o empenho/contratação deverá indicar o Gestor e/ou Fiscal do contrato, conforme o caso, oportunamente.
13.4- Demais obrigações do município encontram-se descritas no item “9.1” do Termo de Referência , Anexo II do Edital.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
14.8 – Durante toda a execução contratual, se a empresa licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. Essa obrigação deverá ser observada, inclusive, por ocasião dos pagamentos.
14.- Demais obrigações da empresa encontram-se descritas no item “9.2” do Termo de Referência , Anexo II do Edital.
15. ENTREGA E RECEBIMENTO
15.1 O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210,  Santa Cruz do Sul - RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
15.2 O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado pela Secretaria Requisitante, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
15.4 A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
15.5 Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
15.6 Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
15.7  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, ANVISA/MS e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
15.7.1 – Os produtos cuja descrição exijam certificações ou selos do INMETRO, deverão tê-las comprovadas no momento da entrega dos produtos.
15.8 A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 2026.
Secretário Municipal de Fazenda       


Empresa …..
Bruno Cesar Faller
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